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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) PROCURADOR 

(A) DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA 

DO ESTADO DE SERGIPE,  

 

 
“A tolerância ilimitada leva ao 

desaparecimento da tolerância. Se 

estendermos a tolerância ilimitada mesmo 

aos intolerantes, e se não estivermos 

preparados para defender a sociedade 

tolerante do assalto da intolerância, então, os 

tolerantes serão destruídos e a tolerância 

com eles”. Karl Popper in “A Sociedade 

Aberta e Seus Inimigos”. 

 

 

 

 

— NOTÍCIA DE FATO — 
 

 
A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE JURISTAS PELA DEMOCRACIA – ABJD e demais 

advogados, advogadas, organizações, movimentos e coletivos 

subscritos, vêm, respeitosamente, ao MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 

especialmente com fundamento nos artigos 1º, 2º, 3º, 5º e 129, todos 

da Constituição Federal, apresentar NOTÍCIA DE FATO, com pedidos de 

investigação, a partir das razões a seguir aduzidas, solicitando final 

apuração:  

 

 

 

—  I. DOS FATOS OBJETOS DE NOTÍCIA — 

 

1. É de conhecimento público e notório que na data de 30.10.22, em 

razão da conclusão do processo eleitoral, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

foi, pelo Tribunal Superior Eleitoral – TSE, declarado ELEITO presidente 

da república brasileira, com mandato a ser exercido a partir de 01.01.23.  
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2. Imediatamente após a proclamação do resultado, iniciou-se 

movimentação por meio de diversas redes sociais – em verdadeiro 

universo paralelo – para que o resultado das eleições, limpas, legítimas 

e atestadas por variados órgãos de fiscalização, fosse questionado.  

 

3. O movimento tem como base estrutural o seguinte: 

 

a. Alegação de fraude nas eleições; 

b. Não reconhecimento do resultado das eleições;  

c. Pedidos de intervenção militar e “federal”, por meio das 

forças armadas.  

 

4. Consequentemente, proliferaram manifestações, ocupações e 

inúmeros e sucessivos bloqueios de rodovias e vias públicas, impondo 

prejuízo grave a toda a sociedade, mas, especialmente, para além de 

danos econômicos (que podem ser recuperáveis), prejuízos de 

abastecimentos a hospitais, sejam em insumos médicos, sejam em 

insumos alimentares.  

 

5. Independentemente do ato praticado, se manifestação com 

bloqueios de vias públicas e de rodovias, ou se manifestação realizada 

em frente a quartéis, ainda que não envolvam a obstrução e a passagem 

de veículos ou caminhões, os noticiantes entendem que os atos, dado o 

seu mérito, podem importar no cometimento de graves crimes contra a 

soberania nacional e o Estado Democrático de Direito.  

 

6. No município de Aracaju, um movimento organizado está 

mobilizado desde o dia do pleito eleitoral em frente ao 28º Batalhão de 

Caçadores, situado na Praça / Rua Jansem Melo, s/n, bairro Dezoito do 

Forte.  

 

7. O movimento conta com a participação e direcionamento de 

grupos organizados como “Conservadores de Sergipe”1, “Direita 

 
1 Disponível em < https://www.instagram.com/conservadores_sergipe/ > & < 
https://www.facebook.com/conservadoressergipe >. Acesso em 09.11.2022. 

https://www.instagram.com/conservadores_sergipe/
https://www.facebook.com/conservadoressergipe
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Sergipana”2, Conservadores Universitários – CONUN/UFS3 – e outros, 

veja-se: 

 

 
 

 
 

8. Ainda, as manifestações contam com apoio empresarial para se 

manterem, com distribuição de cadeira, comida, água e estrutura de 

toldos, veja-se: 

 
2 Disponível em < https://www.instagram.com/direitasergipana/ >. Acesso em 09.11.2022. 
3 Disponível em < https://www.instagram.com/conunufs/ >. Acesso em 09.11.2022 

https://www.instagram.com/direitasergipana/
https://www.instagram.com/conunufs/
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9. Nesse sentido, consta vídeo em que a empresa PIAF (funerária) 

[_Vídeo Anexo_] entrega material aos manifestantes, além de que, a 

ocupação contou com a participação do empresário Jouberto Uchoa, 

veja-se: 
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10. Incontestavelmente, as manifestações têm conteúdo golpista, 

militarista, jingoísta e antidemocrático, inclusive com pedido de 

“Intervenção Militar” e “Intervenção Federal” expressa, além de slogans 

como “Queremos Uma Nova Constituição Sem Comunismo”, conforme 

comprovam faixas na ocupação permanente, vejam-se exemplos: 
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11. Aliás, há vídeo expresso em que um manifestante agita os demais 

para solicitar “Intervenção Federal”. 

 

12. Fala-se em ocupação irregular e ilegal porque lá estão acampadas 

pessoas com tendas, toldos e com estrutura de permanência, veja-se: 
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13. As constantes canções, gritos de ordem, simulações de marchas 

militares causam transtornos e engarrafamento à localidade. As 

aglomerações e a ocupação irregular afetam o Direito à Cidade, a 

tranquilidade e a urbanidade da vizinhança e população, impedindo o 

livre trânsito de veículos e pessoas que são moradoras do local.  

 

14. Nos anexos consta áudio de morador da localidade que atesta que 

a situação é e está insuportável.  

 

15. As manifestações ocorrem com trancamento de rua e calçadas, por 

vezes, até à noite. Vejam-se exemplos do que vem ocorrendo: 
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16. A situação é grave.  

 

17. Na terça-feira, 08.11.2022, o Procurador Geral de Justiça do 

Estado de São Paulo, Mário Luiz Sarrubbo, afirmou, em reunião com 

o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) e presidente do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), Alexandre de Moraes, e os procuradores-gerais 

de Santa Catarina e do Espírito Santo que "Há uma grande 

organização criminosa com funções pré-definidas, financiadores, 

arrecadadores, como é de conhecimento público, tem vários 

números de pix. Agora temos que estabelecer quem exerce qual 

função” e ainda relatou que, segundo as investigações, "São 

empresários que são financiadores. Nós já temos alguns nomes, que 

não podem ser revelados, porque ainda estão sendo investigados"4. 

 

18. Em complemento, o Ministro do STF e presidente do TSE, Alexandre 

de Moraes, já manifestou que tais atos alvejam a democracia e o estado 

de direito, qualificando os bloqueios das rodovias e as manifestações 

como sendo criminosas, veja-se: 

 

“Não há como se contestar um resultado 

democraticamente divulgado com movimentos ilícitos, com 

movimentos antidemocráticos, criminosos que serão 

combatidos e os responsáveis responsabilizados sob a pena 

da lei. A democracia venceu novamente no Brasil” 

(...) 

“Aqueles que criminosamente não estão aceitando, que 

estão praticando atos antidemocráticos, serão tratados 

como criminosos e as responsabilidades serão apuradas”5 

 

19. Ad argumentandum, caso se tratasse de uma ocupação de 

movimentos populares que reivindicam moradia, reforma agrária, justiça 

ou auxílio moradia para subsistir – reivindicações todas legítimas e 

 
4 Disponível em < https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/11/08/ha-uma-grande-organizacao-
criminosa-diz-procurador-geral-de-justica-de-sp-sobre-bloqueios-ilegais-nas-estradas.ghtml > Acesso em 
09.11.2022. 
5 Disponível em < https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/11/03/presidente-do-tse-diz-que-resultado-
das-urnas-sao-incontestaveis-e-criminosos-serao-responsabilizados.ghtml >. Acesso em 09.11.2022. 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/11/08/ha-uma-grande-organizacao-criminosa-diz-procurador-geral-de-justica-de-sp-sobre-bloqueios-ilegais-nas-estradas.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/11/08/ha-uma-grande-organizacao-criminosa-diz-procurador-geral-de-justica-de-sp-sobre-bloqueios-ilegais-nas-estradas.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/11/03/presidente-do-tse-diz-que-resultado-das-urnas-sao-incontestaveis-e-criminosos-serao-responsabilizados.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/11/03/presidente-do-tse-diz-que-resultado-das-urnas-sao-incontestaveis-e-criminosos-serao-responsabilizados.ghtml


 
  
 
 

 
 
  10 

legais, ao contrário do movimento antidemocrático em questão – não 

teria o poder público – União, Estado, Município -  requerido uma 

reintegração de posse? O que justifica esta leniência para com um 

movimento aberta e desavergonhadamente antidemocrático? Não se 

sabe. 

 

20. Estes são os fatos a relatar. 

 

—  II. DO DIREITO — 

  

21. Quem defende ditadura militar, comete crime. 

 

22. Quem defende ditadura militar sob retórica de intervenção federal, 

comete crime. 

 

23. Quem financia e auxilia atos que defendem a ditadura militar, 

comete crime.  

 

24.  Quem incita publicamente uma intervenção das forças armadas, 

comete crime. 

 

25. Policiais e outros agentes estatais que ficam omissos diante desses 

casos, também cometem crime. 

 

26. No caso em pauta, há ainda indício de maior nível de organização, 

com apoio empresarial e estrutura de proliferação de mensagens falsas 

em grupos de WhatsApp.  

 

Tipificação Penal 

 

27. O Código Penal traz em seu texto, no capítulo “Dos Crimes contra 

as Instituições Democráticas”:  

 

Abolição violenta do Estado Democrático de Direito 
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Art. 359-L. Tentar, com emprego de violência ou grave 

ameaça, abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo 

ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais: 

 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, além da pena 

correspondente à violência. 

 

28. Ainda que os denunciados sustentem que se trata de manifestações 

pacíficas, referidos atos, realizados em frente a quartéis do Exército 

Brasileiro, com é a ocupação em frente ao 28 BC, pedem a atuação, com 

uso da força e de maneira a romper o Estado Democrático, pois se 

rebelam contra o resultado das eleições.  

 

29. O artigo 286 do Código Penal é claro:  

 

Art. 286 - Incitar, publicamente, a prática de crime: 

 

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa. 

 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem incita, 

publicamente, animosidade entre as Forças Armadas, ou 

delas contra os poderes constitucionais, as instituições civis 

ou a sociedade.   

 

30. Ao sustentar que manifestações que têm como objeto finalístico a 

prática de intervenção militar “federal”, com a alegação vazia, sem prova 

robusta ou incipiente, de lógica devaneia, de que as eleições foram 

fraudadas e os resultados devem ser questionados pela força de 

mobilizações que ferem o direito de ir e vir, os denunciados promovem 

incitação à prática de Golpe de Estado.  

 

31. Quem incentiva a tomada do poder pelas forças armadas, com uso 

da força, pratica o tipo penal inserto no artigo 359-M do Código Penal, 

a saber:  

 

Golpe de Estado 
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Art. 359-M. Tentar depor, por meio de violência ou grave 

ameaça, o governo legitimamente constituído: 

 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, além da 

pena correspondente à violência. 

 

32. Antecipando qualquer debate: não existe “intervenção militar 

constitucional”, pois o artigo 142 da Constituição Federal não 

autoriza as Forças Armadas a resolver conflitos entre os poderes 

constituídos6. 

 

Agentes de Forças Policiais Militares e outros trabalhadores de forças 

policiais 

 

33. A situação é tão mais preocupante porque participam da 

manifestação/ocupação ilegal diversos policiais militares e outros 

agentes do estado, possivelmente armados, solicitando a intervenção 

das Forças Armadas, vejam-se: 

7 

 
6 Artigo 142 CF: As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem." 
7 Disponível em < 
https://instagram.com/stories/sargentovieira/2967213013082972430?igshid=MDJmNzVkMjY= > Acesso 
em 09.11.2022. 

https://instagram.com/stories/sargentovieira/2967213013082972430?igshid=MDJmNzVkMjY=
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34. Junto aos anexos constam mais fotografias e vídeos em que se 

evidenciam demais e vários agentes policiais, especialmente policiais 

militares, infelizmente.  

 

35.  Nesses casos, além da incidência dos crimes já mencionados, há 

provável incidência pelos agentes das polícias militares de crimes de 

Aliciamento, Incitamento ou Apologia de Fato Criminoso, nos termos 

dos artigos 154, 155, 156 e 370, todos do Código Penal Militar: 

 

DA ALICIAÇÃO E DO INCITAMENTO 

 

Aliciação para motim ou revolta 

Art. 154. Aliciar militar ou assemelhado para a prática de 

qualquer dos crimes previstos no capítulo anterior: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos. 

 

Incitamento 

Art. 155. Incitar à desobediência, à indisciplina ou à prática 

de crime militar: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem introduz, 

afixa ou distribui, em lugar sujeito à administração militar, 

impressos, manuscritos ou material mimeografado, 

fotocopiado ou gravado, em que se contenha incitamento 

à prática dos atos previstos no artigo. 

 

Apologia de fato criminoso ou do seu autor 

Art. 156. Fazer apologia de fato que a lei militar considera 

crime, ou do autor do mesmo, em lugar sujeito à 

administração militar: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano. 

 

(...) 

 

DO INCITAMENTO 

 

Incitamento 

Art. 370. Incitar militar à desobediência, à indisciplina ou à 

prática de crime militar: 

Pena - reclusão, de três a dez anos. 
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Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem introduz, 

afixa ou distribui, em lugar sujeito à administração militar, 

impressos, manuscritos ou material mimeografado, 

fotocopiado ou gravado, em que se contenha incitamento 

à prática dos atos previstos no artigo. 

 

36. São diversos agentes de segurança pública, notadamente da Polícia 

Militar, que estão nesses atos, de forma que é de ser oficiado o comando 

dessas polícias afim de identificar os possíveis denunciados, inclusive 

para inibi-los de frequentar atos expressamente golpistas contra a 

ordem constitucional.  

 

Inexistência de Justificativa Legal para Intervenção Militar 

 

37. Tal questão já foi objeto, em junho de 2020, de parecer da Câmara 

de Deputados [_Parecer Anexo_], cuja conclusão foi que o artigo 142 não 

autoriza intervenção militar.  

 

38. Segundo o parecer, trata-se de "fraude ao texto constitucional" a 

interpretação de que as Forças Armadas teriam o poder de se sobrepor 

a “decisões de representantes eleitos pelo povo ou de quaisquer 

autoridades constitucionais a pretexto de ‘restaurar a ordem’". 

 

39. O parecer afirma que nenhum dispositivo constitucional e legal faz 

referência a uma suposta atribuição das Forças Armadas para o 

arbitramento de conflitos entre Poderes: 

 

“Jamais caberá ao presidente da República, nos marcos da 

Constituição vigente, convocar as Forças Armadas para que 

indiquem ao Supremo Tribunal Federal qual é a 

interpretação correta do texto constitucional diante de uma 

eventual controvérsia entre ambos” 

(...) 

“eventuais conflitos entre os Poderes devem ser resolvidos 

pelos mecanismos de freios e contrapesos existentes no 

texto constitucional, ao estabelecer controles recíprocos 

entre os Poderes. São eles que fornecem os instrumentos 

necessários à resolução dos conflitos, tanto em tempos de 
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normalidade como em situações extremadas, que ameacem 

a própria sobrevivência do regime democrático e da ordem 

constitucional”. 

 

 

Não Aplicabilidade do Direito de Expressão ou Livre Manifestação 

 

40. Por outro viés, não se debate neste caso o direito constitucional de 

livre manifestação. O que não se pode – e isso é recorrente nas 

manifestações destes grupos e impulsionadas pelos denunciados – é 

subverter a ideia do que se trata a liberdade de expressão e de 

manifestação. 

 

41. Isso porque, não existem direitos absolutos, por mais fundamentais 

que o sejam, de forma que a liberdade de expressão se assenta - não 

poderia ser diferente - na busca de imprimir dentro da sociedade 

valores, princípios e garantias constitucionais. 

 

42. O que se denota do movimento e invasão de espaços públicos em 

pauta, impulsionados pelos (as) denunciados (as), é exatamente o 

oposto: há pretensão abertamente declarada e sem nenhum pudor 

de ruptura democrática, com intervenção das forças armadas!  

 

43. Ora, se o que pretendem os manifestantes não possui assento na 

Constituição, ao contrário, a viola brutalmente, não se está diante 

apenas de um movimento inconstitucional e ilegal, mas de um 

movimento sem legitimidade alguma.  

 

44. Há uma subversão a princípios e a valores constitucionais em sua 

máxima potência, haja vista que o poder que emana do povo, conforme 

o parágrafo único do artigo 1º da Constituição, deve ser exercido nos 

moldes do comando constitucional.  

 

45. A eleição presidencial revela um deles e deve ser observada, 

respeitada e atendida.  
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46. O pluralismo político, conforme artigo 1º, inciso V, da Constituição, 

é comando fundamental que tem sido violado pelos manifestantes e, no 

caso, pelos (as) denunciados (as) ao questionar o resultado e lisura e 

transparência das eleições, reclamando por intervenção das forças 

armadas; portanto, por meio de grave ameaça e uso da força. 

 

47. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o chamado 

caso Elwanger, definiu limites do que se considera como exercício da 

liberdade de expressão: 
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48. No Inquérito 4.828/DF, o Ministro Alexandre de Moraes já apontava 

indícios da existência de organização criminosa na realização de atos 

anteriores com o mesmo objetivo, determinando: 

 

 
 

49. Observa-se, portanto, a possibilidade de que os fatos em comento 

possuam vinculação com atos anteriores sob investigação, ainda que 

independentes e autônomos em relação àqueles. 

 

50. A Convenção Interamericana de Direitos Humanos, ratificada pelo 

Decreto nº 678/1992, sobre “Liberdade de Pensamento e de Expressão” 

prevê em seu artigo 13, inciso I, alínea “b” e inciso V, justamente os 

referidos limites da liberdade de expressão:  

 

ARTIGO 13 

Liberdade de Pensamento e de Expressão 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de 

expressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, 

receber e difundir informações e ideias de toda natureza, 

sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, 
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ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro 

processo de sua escolha. 

 

O exercício do direito previsto no inciso precedente não 

pode estar sujeito a censura prévia, mas a 

responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente 

fixadas pela lei a ser necessárias para assegurar: 

 

a) o respeito aos direitos ou à reputação das demais 

pessoas; ou 

b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, 

ou da saúde ou da moral públicas. 

 

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou 

meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou 

particulares de papel de imprensa, de frequências 

radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na 

difusão de informação, nem por quaisquer outros meios 

destinados a obstar a comunicação e a circulação de ideias 

e opiniões. 

 

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura 

prévia, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, 

para proteção moral da infância e da adolescência, sem 

prejuízo do disposto no inciso 2. 

 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, 

bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou 

religioso que constitua incitação à discriminação, à 

hostilidade, ao crime ou à violência. 

 

51. Mostra-se irrefutável que a liberdade de expressão e de 

pensamento guardam limites no respeito a preceitos existentes na 

própria constituição.  

 

52. As manifestações nacionais, e especificamente em frente ao 28º BC, 

trazidas com os simpatizantes do candidato derrotado no pleito eleitoral 

último não revelam e tampouco se inspiram em anseios democráticos.  
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53. As ações que são apoiadas, divulgadas e fomentadas pelos (as) 

denunciados (as) não são apenas inadmitidas, devem ser expurgadas e 

rechaçadas de pronto e de plano, sob pena de vermos vicejar saudações 

nazistas e toda e qualquer forma de perseguição de oprimidos, minorias.  

 

54. Ocupar às ruas e pacificamente pedir guerra não pode ser admitido, 

nem por argumento. Muito mais com a exposição que os (as) 

denunciados (as) apresentam.  

 

55. Aliado a isso, os denunciados agregam dezenas de milhares de 

seguidores o que torna extensivo a cada um deles a ideia de que não 

existe conduta que possa tipificar crime. Defendem como liberdade de 

expressão, o questionamento do resultado das eleições alegando 

fraude, reclamando por intervenção militar, ação das forças armadas, 

sempre atacando a democracia.  

 

Ação Civil Pública Paradigma – ADPF 519/DF - Imediata 

Desobstrução & Desocupação – Aplicação de Multa à Organizadores e 

Financiadores – Identificação de Pessoas e Veículos.  

 

56. Como balizador e exemplo da possível atuação deste parquet, o 

Ministério Público do Acre já foi confrontado com situação igual à 

relatada nos autos. 

 

57. Em 01.11.2022, o STF, no âmbito da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 519 [_Decisão Anexa_], determinou que 

as Polícias Militares dos Estados atuem para desobstruir as rodovias - 

inclusive vias federais - bloqueadas por manifestantes contrários ao 

resultado das eleições de domingo.  

 

58. Nesse sentido, o MP/AC apresentou incidente à ADPF 519/DF 

solicitando que manifestações em frente ao Comando de Fronteira Acre 

– 4º Batalhão de Infantaria de Selva – fossem dispersas, haja vista que a 

própria Polícia Militar do Acre não realizou ou cumpriu a desocupação 

e desobstrução do local. 
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59.  Em 06.11.2022, o Ministro Alexandre de Moraes deferiu 

integralmente o pedido do parquet do Acre nesses moldes [_Decisão 

Anexa_]: 

 

Em vista do exposto, DEFIRO o requerimento do Ministério 

Público do Acre, para CASSAR AS DECISÕES PROFERIDAS 

nos autos da ACP 0008988-37.2022.8.8.01.00016 e do 

Agravo de Instrumento 1001908-08.2022.8.01.0000, e 

DETERMINAR A IMEDIATA DESOBSTRUÇÃO DE TODAS AS 

VIAS PÚBLICAS QUE, ILICITAMENTE, ESTEJAM COM SEU 

TRÂNSITO INTERROMPIDO, PELA POLÍCIA MILITAR, nos 

termos requeridos; bem como reiterar a determinação para 

que todos os veículos sejam identificados e que seja 

aplicada a multa horária de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

prevista na decisão de 31/10/2022 (doc. 2769) aos 

proprietários dos veículos, bem como às pessoas que 

incorrem no descumprimento da decisão mediante apoio 

material (logístico e financeiro) às pessoas e veículos que 

permanecem em locais públicos; e, desde já, conforme 

requerido e identificado pelo Ministério Público do Acre, a 

imposição de multa aos organizadores/financiadores Jorge 

José de Moura e Henrique Luis Cardoso Neto, devidamente 

qualificados no pedido. 

 

60. A decisão não só determinou a imediata desobstrução, mas 

determinou que todos os veículos fossem identificados, fosse aplicado 

multa horária e impôs multa aos organizadores e financiadores. 

 

61. É com fundamento neste julgado paradigma que se provoca o 

Ministério Público de Sergipe, com vistas a já colaborar com suas ações.  

 

—  III. DAS PROVAS — 

 

62. Juntamente com a denúncia dos fatos, há farto acervo documental, 

reportagens, acervo fotográfico, acervo em vídeo e decisões para fins de 

comprovar os fatos alegados e o direito invocado.   
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63. Com efeito, os denunciantes de forma preliminar juntam algumas 

das postagens e manifestações dos denunciados, demonstrando sua 

defesa, adesão e divulgação dos atos antidemocráticos, ilegítimos e 

inconstitucionais, na forma do ordenamento civilizatório que o Brasil 

AINDA respeita.  

 

64. Os vídeos podem ser acessados através do link: < 

https://drive.google.com/drive/folders/1TfBOMHwNi9G4uzf5rFeJpwI4

M4BmWoFY?usp=sharing >.  

 

—  IV. DOS PEDIDOS — 

 

65. Ante o exposto, requer:  

 

66. O recebimento desta notícia de fato, com a instauração de inquérito 

ou procedimento correlato para que sejam devidamente apuradas as 

responsabilidades quanto aos fatos nesta peça noticiados, a partir do 

enquadramento jurídico que o Ministério Público Federal compreender 

aplicável à espécie;  

 

67. Produção de provas necessárias à comprovação dos fatos 

ocorridos, especialmente o acesso aos perfis de redes sociais das 

pessoas envolvidas, das empresas apontadas, e dos denunciados; 

 

68. Seja oficiada a Secretaria de Segurança Pública do Estado de 

Sergipe, a Guarda Municipal de Aracaju e, especialmente, o Comando 

da Polícia Militar e Comando do Corpo dos Bombeiros para que 

identifiquem os agentes de suas corporações que participaram e 

participam dos atos, a fim de responderam à procedimentos 

administrativos disciplinares e apurações judiciais;  

 

69. Dada a gravidade dos fatos divulgados nas redes sociais dos 

denunciados, sejam tomadas medidas de urgência (tutelas processuais) 

para que haja restrição de divulgação de apontados conteúdos, 

antidemocráticos, por quaisquer dos envolvidos. 

 

https://drive.google.com/drive/folders/1TfBOMHwNi9G4uzf5rFeJpwI4M4BmWoFY?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1TfBOMHwNi9G4uzf5rFeJpwI4M4BmWoFY?usp=sharing
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Nestes termos, pede deferimento. 

Aracaju, Sergipe, 11 de novembro de 2022. 

 

 

ASSINATURAS 

 

Organizações, Movimentos, Coletivos, Sindicatos e Mandatos(as) 

 

1. Associação Brasileira de Juristas pela Democracia – ABJD; 

2. ABJD – Sergipe; 

3. Mandato do Deputado Estadual de Sergipe – Iran Barbosa – 

PSOL/SE; 

4. Mandata da Vereadora de Aracaju – Linda Brasil – PSOL/SE; 

5. Mandato da Vereadora de Aracaju – Ângela Melo – PT/SE; 

6. IASE – Instituto da Advocacia de Sergipe; 

7. ADUFS – Associação de Docentes da Universidade Federal de 

Sergipe; 

8. SINDIPREV – Sergipe; 

9. REMA/SE – Rede de Matriz Africana; 

10. Levante Ambiental de Sergipe; 

11. Policiais Antifascismo – Sergipe; 

12. RENOSP LGBTI/SE – Rede Nacional de Operadores da Segurança 

Pública LGBTI; 

13. PSOL – Aracaju; 

14.  CasAmor Neide Silva; 

15.  Diretório Central dos e das Estudantes da UFS - DCE-UFS; 

16.  SINDISCOSE - Igor Baima – Presidente do Sindicato dos 

Servidores em Conselhos e Ordens de Fiscalização Profissional do 

Estado de Sergipe; 

17.  Associação de Travestis e Transsexuais Unidas na Luta pela 

Cidadania – UNIDAS; 

18.  Coletivo de Assistentes Sociais Resistência e Luta – Sergipe; 

19.  Centro Dom José Brandão de Castro – CDJBC; 

20.  Articulação Semiárido Brasileiro em Sergipe – ASA Sergipe; 

21.  Instituto Braços / MNDH-SE; 



 
  
 
 

 
 
  23 

22.  Movimento Nacional de Direitos Humanos em Sergipe – MNDH-

SE; 

23.  Fórum das Comunidades Tradicionais de Sergipe; 

24.  Associação da Comunidade Remanescente de QUILOMBO do 

Brejão dos Negros; 

25.  Associação Católica Bom Pastor; 

26.  Coletivo N'Ativa; 

 

Advogados e Advogadas 

 

27.  Jan G. S. Havlik OAB/SE 9.319; 

28.  Wolney Paixão Brito OAB/SE 9.712; 

29.  Izadora Gama Brito OAB/SE 6.220; 

30.  Ana Carolina Santana Quintiliano OAB/SE 5.119; 

31.  Elder Muniz Santos OAB/SE 11.889; 

32.  Vitor Lisboa Oliveira OAB/SE 5.910; 

33.  Felipe Gomes Rocha OAB/SE 5.217; 

34.  Alberto Dantas de Souza OAB/ 12.424; 

35.  Marcelo Porto Brandão OAB/SE 8.457; 

36.  Edimar Cruz Menezes OAB/SE 5.827; 

37.  Jhonatas Rodrigo Souza dos Santos OAB/SE 10.803; 

38.  Felipe Morais Valois OAB/SE 9.086; 

39.  Niully Campos OAB/SE 6.704; 

40.  Cláudia Fontes Souza OAB/SE 10.031; 

41.  Lucrécio José Rocha de Souza OAB/SE 12.075; 

42.  Jena Paolo da Costa Melo OAB/SE 9.140; 

43.  Marylaine Santa Rosa Damasceno OAB/SE 7.368; 

44.  Pablo Andrade Carvalho OAB/SE 7.604; 

45.  Manoel Luciano Andrade Junior OAB/SE 13.949; 

46.  Roberta Gois de Andrade OAB/SE 4.138; 

47.  Leonne Franklin Teles Santos OAB/SE 9.989; 

48.  Jane Tereza Vieira da Fonseca OAB/SE 1.720; 

49.  Arlene Batista Cunha OAB/SE 11.179; 

50.  Karla Vannessa Pinheiro de Figueiredo OAB/SE 9.204; 

51.  Genilza Barreto Santos OAB/SE 4.878; 

52.  José Rocha de Souza OAB/SE 12.075; 
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53.  Jean Paolo da Costa Melo OAB/SE 9.140; 

 

Professores e Demais Assinantes 

 

54.  Alexis de Jesus - professor do departamento de Direito da UFS 

55.  Sônia Meire – Professora – Primeira Vereadora Suplente do 

município de Aracaju; 

56.  Bruno Martins Machado – Professor da Universidade Federal de 

Sergipe; 

57.  Sérgio Ramalho Mota – Funcionário da Petrobrás Aposentado; 

58.  Lidia Anjos - Assistente social e militante pelos Direitos Humanos; 

59.  Alex Federle - Militante pelos Direitos Humanos; 

 


